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Termo de Referência 142/2025

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

142/2025 158009-INSTITUTO FEDERAL DO 
PARANÁ

JURANDIR DE LIRA 
SOARES

06/05/2025 13:45 (v 
1.1)

Status
PUBLICADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
não-continuado

39/2025 23411.006836/2025-
48

1. Condições gerais da contratação

TERMO DE REFERÊNCIA - Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021
SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA

INSTITUTO FEDERAL DO PARANÁ
Processo Administrativo 23411.002050/2025-51

 

1.1 OBJETO

1.1.1 aquisição de números ISBN para a publicação de livros da Editora IFPR, junto ao fornecedor Câmara Brasileira
do Livro (CBL), conforme especificações condições apresentadas a seguir:

TABELA I – ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DO ITEM

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER QUANT.
UNID. 

MEDIDA
VALOR 

ESTIMADO

1 PAGAMENTO DE AQUISIÇÃO DE NÚMEROS 
ISBN

- 87 UND R$ 2.383,80

Total R$ 2.383,80

 

1.2 Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do
Estudo Técnico Preliminar.
1.3 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo serviços de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27
de setembro de 2021.
1.4 O prazo de vigência da contratação é de 01 ano (não sendo prorrogável), contado da divulgação da dispensa de
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licitação no Portal Nacional de Contratações Públicas.
1.5 O Termo de Referência oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação.

 

 

2. Fundamentação e descrição da necessidade

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme detalhamento a seguir:

ID PCA no PNCP: 
Data de publicação no PNCP: 
Id do item no PCA: 158009-/2025
Classe/Grupo: 711 - Serviços de intermediação financeira, exceto serviço bancário de investimento, serviços de
seguros e de pensões
2.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme consta das informações
básicas desse termo de referência.

 

3. Descrição da solução como um todo

A contratação deverá ser realizada por meio de inexigibilidade, conforme justificado. Toda a forma de execução, exigências e
demais obrigações estarão descritas neste termo de referência e nas especificações técnicas do Estudo Técnico Preliminar.

TABELA II – ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DO ITEM

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER QUANT.
UNID. 

MEDIDA
VALOR 

ESTIMADO

1 PAGAMENTO DE AQUISIÇÃO DE NÚMEROS ISBN - 87 UND R$ 2.383,80

Total R$ 2.383,80

4. Requisitos da contratação

Sustentabilidade:
4.4.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos
os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:
4.1.1.1. O fornecedor deverão priorizar a entrega de serviços que possibilitem a reciclagem, observando as diretrizes
de sustentabilidade social, ambiental e econômica e ainda, observando em seus processos, no que couber: o menor
impacto sobre os recursos naturais; maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; maior
vida útil e menor custo de manutenção e origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados na
concepção e preparação dos materiais.
4.1.1.2. É vedado o fornecimento de itens cuja composição contemple materiais perigosos ou tóxicos.
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4.2 Subcontratação
4.2.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
4.3 Garantia da Contratação

4.3.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas
razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5. Modelo de execução do objeto

5.1. Condições de Entrega
A entrega dos números, por meio da liberação de códigos é realizada após a confirmação do pagamento. Sendo que o uso dos
códigos não possui prazo de validade, devendo ser utilizado até esgotar todos os números adquiridos. e não permite o
parcelamento..
5.1.3. Os serviços deverão ser entregues no(s) seguinte(s) endereço(s):
Instituto Federal do Paraná Reitoria/PROEPPI
Rua Emílio Bertolini, 54 - Cajuru, Curitiba - PR, 82920-030
5.2 . Garantia e manutenção
Não se aplica.

 

6. Modelo de gestão do contrato

6.1 A validade da inexigibilidade de licitação será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à
data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde
que comprovado o preço vantajoso.
6.2 Depois de homologado o resultado desta inexigibilidade, o fornecedor que tiver seus preços registrados, poderá
ser convocado a qualquer tempo durante a vigência da inexigibilidade para entregar o objeto adjudicado mediante
recebimento de Nota de Empenho (NE), de acordo com as necessidades do IFPR e quantidades estabelecidas na
NE.
6.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no
reconhecimento de que:

6.3.1. a referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as
disposições da Lei nº 14.133, de 2021;
6.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Termo de Referência e seus anexos;
6.3.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas na Lei nº 14.133/21 e reconhece
os direitos da Administração previstos da mesma Lei.
6.4 Previamente à emissão da Nota de Empenho a Administração efetuará consulta ao SICAF para: a) verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
6.4.1 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o
cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste termo de
referência e anexos.

 

7. Critérios de medição e pagamento

7.1. Recebimento
7.1.1. O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
7.1.2. O serviço será recebido provisoriamente no momento de sua execução, por servidor(a) da
Editora, devidamente identificado, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
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constantes neste Termo de Referência e na proposta.
7.1.3. O serviço será recebido definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, após a
verificação da qualidade e quantidade e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
7.1.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o sub-item anterior não ser procedida dentro do prazo fixado,
reputar-se-á
como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
7.1.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos
resultantes da incorreta execução do contrato.

7.1.6 A contratada se obriga a prestar todo o serviço, no mesmo momento, na quantidade
informada na Autorização de Fornecimento (AF). Somente poderá ser aceita a entrega parcial, nas hipóteses abaixo,
sob pena de recusa da prestação do serviço, no caso do empenho/AF não estará completa:
7.1.6.1 O serviço só poderá ser prestado parcialmente, se a licitante encaminhar justificativa, solicitando o
cancelamento dos
itens pendentes juntamente ao material, para ser avaliada pela Administração e posterior aplicação de penalidades;
7.1.6.2 A Administração poderá solicitar a antecipação da prestação do serviço constante da Autorização de
Fornecimento,
somente se a licitante conseguir atender ao pedido.

7.2 Liquidação
7.2.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
7.2.1.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação no caso de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de
2021.
7.2.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.2.2. o prazo de validade;
7.2.2.2. a data da emissão;
7.2.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
7.2.4.4. o período respectivo de execução do contrato;
7.2.4.5. o valor a pagar; e
7.2.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que  impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após
a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.68 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.2.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE
ABRIL DE 2018).
7.2.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.
7.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

7.3 Prazo de pagamento
7.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme
seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
7.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final
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do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.
7.4 Forma de pagamento
7.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

7.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
7.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.4.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.4.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.
7.5. Cessão de crédito
7.5.1. Não se aplica 

8. Forma e critérios de seleção e regime

8.1. O fornecedor será selecionado por meio de inexigibilidade, ou seja, fornecedor exclusivo. Esse tipo de
contratação ocorre quando não há possibilidade de competição, porque apenas um fornecedor pode fornecer o
produto ou serviço devido à exclusividade, natureza singular do objeto ou especialização técnica.
8.2. Forma de fornecimento
8.2.1. O fornecimento do objeto será parcelada conforme demanda da Agência de Inovação.
8.3. Exigências de habilitação
8.3.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
8.4. Habilitação jurídica:

8.4.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para
fins de identificação em todo o território nacional;
8.4.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;
8.4.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
/empreendedor;
8.4.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;
8.4.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020; 8.4.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.4.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal
ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

8.4.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,
além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 8.4.9. Agricultor familiar:
Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria
Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2
de dezembro de 2021.
8.4.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor
rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e
165). 8.4.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.
8.5. Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.5.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme
o caso;
8.5.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
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conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.5.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.5.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 8.5.5.Prova de inscrição no cadastro de
contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;
8.5.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.5.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

8.5.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
8.6. Qualificação Econômico-Financeira
8.6.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate
de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução
Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 8.6.1.1. Considerar-se-ão válidas certidões
emitidas com data de no máximo 60 (sessenta) dias anteriores à data de abertura da sessão pública; exceto se a
própria certidão conter prazo de validade superior ou inferior, situação esta em que será considerada a data de
validade contida na certidão .
8.6.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art.
69, caput, inciso II);
8.6.2.1. Considerar-se-ão válidas certidões emitidas com data de no máximo 60 (sessenta) dias anteriores à data de
abertura da sessão pública; exceto se a própria certidão conter prazo de validade superior ou inferior, situação esta
em que será considerada a data de validade contida na certidão.

9. Estimativas do valor da contratação

Valor (R$): 2.383,80

9.1. O custo estimado total da contratação

TABELA III – ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DO ITEM

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER QUANT.
UNID. 

MEDIDA
VALOR 

ESTIMADO

1 PAGAMENTO DE AQUISIÇÃO DE NÚMEROS ISBN - 87 UND R$ 2.383,80

Total R$ 2.383,80

10. Obrigações da Contratante

11.1 São obrigações da Contratante:
1.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;
11.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
11.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;



UASG 158009 Termo de Referência 142/2025

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: Dezembro/2023
Termo de Referência – Contratação Direta                                                                                                                                         
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão

7 de 9

11.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado;
11.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no Termo de Referência;
11.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda
que vinculados à execução do presente Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

11. Obrigações da Contratada

10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e,
ainda:
10.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no
Subitem 4.1 deste Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações
referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

10.1.1.1 O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da
rede de assistência técnica autorizada;
10.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
10.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, o objeto com avarias ou
defeitos;
10.4. Materiais entregues em desacordo com o Termo de Referência e não retirados em até 05 (cinco) dias úteis
após comunicação formal do IFPR, serão descartadas. Este prazo poderá ser prorrogado, desde que formalizado,
justificado e aceito pelo IFPR. Esta prorrogação somente será aceita caso seja feita dentro do prazo da notificação.
10.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
10.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.7. Responder pelas perdas e danos causados por seus empregados, durante o fornecimento do material, ainda
que involuntariamente, às instalações do prédio, máquinas, equipamentos e demais bens do IFPR - Editora/Proeppi,
substituindo os referidos bens por outros semelhantes em prazo que lhe será expressamente combinado pela
Contratante;
10.8. Todos os itens constantes da nota de empenho devem ser entregues no mesmo momento, nas condições e
locais conforme consta deste Anexo (não será aceita a entrega parcelada dos itens);
10.9. Retirar a nota de empenho em até 03 (três) dias úteis, após a convocação;
10.10. Cumprir o prazo de garantia de acordo com o especificado em cada item neste Termo de Referência ou
conforme o prazo estabelecido na proposta de preços, caso este seja maior que o mínimo estabelecido;
10.11. Os problemas apresentados durante o prazo de garantia devem ser solucionados em até 30 (trinta) dias
corridos;
10.12. Arcar com todos os custos para cumprimento da garantia, inclusive no caso de necessidade de transporte
(técnicos ou equipamentos);
10.13. A Contratada assume o compromisso de receber as Autorizações de Fornecimento (AF’s) e Empenhos pelo e-
mail institucional informado na DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA DA INEXIGIBILIDADE concordando que não
sendo confirmado o recebimento do e-mail, o IFPR - Editora/Proeppi considerará como recebido, iniciando a
contagem do prazo de entrega. Assumindo o compromisso de avisar o IFPR - Editora/Proeppi quando houver
mudança do e-mail.

12. Infrações e Sanções Administrativas

12.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:
12.1.1 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
12.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto;
12.1.3 Falhar ou fraudar na execução do contrato;
12.1.4 Comportar-se de modo inidôneo;
12.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes
sanções.
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12.2.1 Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
12.2.2 Multas (que deverão ser recolhidas em favor do IFPR, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela
Contratante);
12.2.2.1 De 1% (um por cento) sobre o valor total do somatório dos itens entregues com atraso (AF), por dia de atraso na entrega
do material, limitados a 10%(dez por cento) do mesmo valor;
12.2.2.2 De 10% (dez por cento) sobre o valor total da Autorização de Fornecimento (AF), por infração a qualquer cláusula ou
condição do Edital, não especificada na alínea “a” deste inciso, aplicada em dobro na reincidência.
12.2.2.3 De 10% (dez por cento) sobre o valor total da Proposta de preços vencedora, no caso de recusa injustificada da licitante
adjudicatária deixar de cumprir o contrato ou deixar de apresentar os documentos exigidos, nos prazos e condições estabelecidas
neste Termo de Referência;
12.2.2.4 De 10% (dez por cento) sobre o valor total da Proposta de preço, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da
administração, motivado por culpa da Contratada, garantida prévia defesa, independente das demais sanções cabíveis;
12.2.2.5 De 10% (dez por cento) sobre o valor total do somatório dos itens entregues em desacordo, por apresentação de marca e
/ou modelo que não estão de acordo com a especificação do edital e apresentada na proposta de preço da licitante;
12.2.2.6 De 10% (dez por cento) do valor total do somatório dos itens entregues em desacordo com o Edital e a proposta de
preços aceita na sessão do pregão;
12.2.2.7 De 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor adjudicado, no caso de não-substituição do material no prazo
determinado no Termo de Referência, caso não estaria de acordo com a especificação exigida no Termo de Referência, limitada a
incidência a 10 (dez) dias úteis. Após o décimo dia e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do material e/ou
a sua substituição, de forma a configurar, nessa hipótese inexecução parcial da obrigação assumida;
12.2.2.8 De 10% (dez por cento) sobre o valor total da Dispensa de Licitação, no caso de cancelamento integral da proposta
homologada por ato unilateral da administração, motivada por culpa da Contratada ou a pedido da mesma;

12.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração
Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
12.4. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo
prazo de até cinco anos;
12.2.4.1 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses
previstas como infração administrativa deste Termo de Referência.
12.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
12.6 As sanções previstas nos subitens acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-
a dos pagamentos a serem efetuados.
12.7. Também ficam sujeitas às penalidades amparadas pela Lei 14.133 de 2021, as empresas ou profissionais que:

12.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e
a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº14.133 de 2021.
12.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
12.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

 

 

13. Adequação Orçamentária

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União.
13.2. Termo de Referência de caráter não sigiloso - Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

 

14. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

JOCIANE FRANCA
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 06/05/2025 às 13:45:02.

 

 

 

 

 

 

JURANDIR DE LIRA SOARES
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 06/05/2025 às 13:40:38.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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